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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DJONY DIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR - SP194941
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no 
art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. No caso, o indeferimento da progressão de regime foi baseado na 
ausência do requisito subjetivo, pois "praticou seis faltas disciplinares, as 
duas últimas em 21 e 26 de setembro de 2021". Nesse compasso, o 
indeferimento teve fundamentação idônea, não havendo ilegalidade, haja vista 
que o paciente não preencheu os requisitos previstos no art. 112 da Lei de 
Execução Penal.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no 
art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. No caso, o indeferimento da progressão de regime foi baseado na 
ausência do requisito subjetivo, pois "praticou seis faltas disciplinares, as 
duas últimas em 21 e 26 de setembro de 2021". Nesse compasso, o 
indeferimento teve fundamentação idônea, não havendo ilegalidade, haja vista 
que o paciente não preencheu os requisitos previstos no art. 112 da Lei de 
Execução Penal.

3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Djony Dias de Oliveira 

contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial, no sentido de 

que reúne condições para a progressão de regime, ressaltando que "a última nota 
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desabonadora do Paciente remonta o ano de 2021, estando esta depurada, e não pode 

servir de embasamento para obstar o reconhecimento do requisito." (fl. 140.)

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão e provimento do recurso 

pelo órgão colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na inicial no sentido de que 

reúne condições para a progressão de regime, ressaltando que "a última nota 

desabonadora do Paciente remonta o ano de 2021, estando esta depurada, e não pode 

servir de embasamento para obstar o reconhecimento do requisito." (fl. 140.)

Conforme consignado na decisão ora combatida, o indeferimento da 

progressão de regime foi baseado na ausência do requisito subjetivo, "o sentenciado não 

demonstrou o senso de responsabilidade necessário à sua imediata colocação em regime 

de semiliberdade até porque, como já mencionado, praticou seis faltas disciplinares, as 

duas últimas em 21 e 26 de setembro de 2021, mostra-se de todo conveniente que 

permaneça no regime fechado para que demonstre, de maneira irrefutável, sua aptidão e 

adaptação para o gradual retorno ao convívio em sociedade."

Nesse compasso, o indeferimento teve fundamentação idônea, não 

havendo ilegalidade, haja vista que o paciente não preencheu os requisitos previstos no 

art. 112 da Lei de Execução Penal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME INDEFERIDOS. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE 
AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento assente nesta Corte Superior, "as faltas graves 
praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da pena, embora não interrompam a 
contagem do prazo para o livramento condicional, justificam o indeferimento do benefício 
por ausência do requisito subjetivo", bem como, "não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado" (HC 564.292/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. "A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde 
o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" 
(HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).
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3. No caso concreto, o Tribunal Estadual concluiu que o caso em questão requer cautela, 
diante do histórico carcerário conturbado do paciente que perpetrou faltas graves em 
reduzidíssimo período de tempo, reconhecidas e homologadas em 23/4/2020 e 17/6/2020, 
além de falta média em 18/6/2021, demonstrando que ao invés de aproveitar a chance para 
se reabilitar, o executado não assimilou a terapêutica penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 767.408/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

25/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS 
DISCIPLINARES GRAVES E MÉDIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, cumulativamente, os 
requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova redação do artigo 
supramencionado, não mais se exige, de plano, a realização de exame criminológico, 
bastando, para tanto, o atestado de bom comportamento carcerário. Contudo, cabe ao 
Magistrado verificar o atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por 
isso, determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou mesmo 
negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. No caso, o indeferimento da progressão de regime foi devidamente fundamentado pela 
Corte de origem, porquanto o Agravante não ostenta bom comportamento durante a 
execução da pena, haja vista a constatação de vários registros de faltas disciplinares (quatro 
delas realizadas recentemente), sendo três graves, a última, praticada em 17/08/2019, e 
reabilitada em 16/08/2020, ainda pendente de reabilitação uma falta média (14/02/2022).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 709.091/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 

Dessa forma, não se verifica a existência de constrangimento ilegal que 

possibilite a alteração do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR - SP194941
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DJONY DIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DJONY DIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANÍSIO VIEIRA CAIXETA JÚNIOR - SP194941
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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